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Ata RP 0013 EPI’s 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0013/2025 
 
O MUNICÍPIO DE XANXERÊ, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua Dr. José de Miranda Ramos, 
nº 455, inscrito no CNPJ sob o nº 83.009.860/0001-13, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
em exercício, Sr. ADENILSO BIASUS, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de 
Xanxerê, portador do R.G. nº 3.473.536 SSP/SC e CPF sob o nº 018.639.389-07, e a empresa: 
 
ALS UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede a Rua 
Campos Sales, nº 452, Bairro Coral, na cidade de Lages, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob 
nº 43.496.899/0001-98, neste ato representada pelo Sr. SILVANA DARTORA DE SOUZA, portador do 
CPF nº 025.812.499-78, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica Nº 0081/2024, processo administrativo nº 0134/2024, RESOLVE registrar os preços do(s) 
item(ns) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação sujeitando-se as partes às normas constantes na 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
1.1. Registro de Preços para aquisições futuras e parceladas de Equipamentos de Proteção Individual e 

Vestuário Profissional, destinados aos Servidores Públicos Municipais de Xanxerê, ao Corpo de 
Bombeiros Militar de Xanxerê, Polícia Militar de Xanxerê e Polícia Civil de Xanxerê, conforme ETPs, 
Edital, Termos de Referência, e demais documentos anexos ao edital. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
Item Especificação  Qnd Und Marca 

Modelo 
Valor 

unitário  
Valor  
Total  

25 Vestimenta Eletricista – classe II: 
Camisa eletricista com abertura frontal, 

fechamento com botões anti-chama e pala 
protetora, gola colarinho esporte com pé 
de gola, punho com carcela e botão, com 
ou sem faixa refletiva de 5cm, com bolso 

frontal, identificação do EPI, RISCO E 
ATPV bordados. Proteção de risco 2, 

possui proteção contra fogo repentino e 
arco elétrico. Confeccionado com tecido 
retardante à chama, 100% ALGODÃO. 

Logo Impresso com brasão e descrição da 
Prefeitura Municipal de Xanxerê. 

CA 41146 ou similar.  
Cores a definir. Tamanho a definir. 
Calça eletricista 1/2 cós risco 2, com 

fechamento botão retardante a chama, 
braguilha botão com proteção, cós traseiro 

elástico de 40mm, 5 passantes, 2 bolsos 

20 UND POWER R$ 318,75 R$ 6.375,00 
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frontais chapados, 2 bolsos traseiros 
chapados, com ou sem faixa refletiva, 

identificação do EPI, RISCO E ATPV silk 
screen ou bordado. Possui proteção contra 

fogo repentino e arco elétrico. 
Confeccionado com tecido retardante à 

chama 100% ALGODÃO.  
CA 41147 ou similar.  

Cores a definir. Tamanho a definir. 
43 Camisa polo agente temporário e 

estagiários: Camiseta gola polo de agentes 
temporários e estagiários do Corpo de 
Bombeiros Militar de Santa Catarina 

(CBMSC).  Conforme ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA Nº 251/CBMSC.  

Tamanho a definir. 

15 Und Própria R$ 43,87 R$ 658,05 

47 Camiseta PV - Gola Redonda - Manga 
Longa - Com Faixa Refletiva Verde: 

Camiseta Manga Longa de uso 
profissional com malha anti-pilling (65% 

Poliéster 35% Viscose) para maior 
durabilidade da peça. Faixa refletiva verde 

com 5cm de largura, na cor verde 
fluorescente e prata, localizada no peito e 
nos braços, a faixa reflete em 360 graus, 

conforme a norma da ABNT, NBR 15292. 
Malha fria, tecido leve e confortável para 

maior conforto térmico. Modelo gola 
redonda, com cobre gola com pesponto e 
punho em ribana, acabamento premium. 

Cores a definir. Tamanho a definir. 

800 Und Própria R$ 32,43 R$ 25.944,00 

54 Capacete de segurança – conjugado – 
Capacete, malha plástica florestal, 

protetor auricular tipo concha: 
Kit combinado de proteção facial e 

auditiva, com cobertura de risco para 
ruído, impactos, abrasão, quedas de 

objetos, choque elétrico, espaços pequenos, 
fagulhas, impactos de partículas, gravetos, 

vegetação, partículas, impacto de 
partículas. CA 35735 ou similar. 

22 Und Ultramast
er 

CA - 
12389 

R$ 87,60 R$ 1.927,20 

55 Capacete Classe B – Sem aba – Tipo III: 
Capacete de segurança para uso na 
indústria, Classe B, tipo III (sem aba), 
regulagem por catraca, com a formatação 
em carneira e coroa unificadas, espessura 
de 1 mm e com o material fitas de 
polipropileno. O modelo possui tira 
absorvente em EVA e tecido com 

20 Und Ultramast
er 

CA - 
50518 

R$ 156,00 R$ 3.120,00 
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espessura de 5 mm e suporte de lanterna 
como acessório. Cor padrão entre todos 
itens. CA 17098 ou similar. 

 
59 Boné: 

BONÉ, copa confeccionada em 100% 
algodão, com bordado constando na parte 
frontal, ao centro, o brasão do SAMU. Na 

parte de trás da cabeça terá bordado a 
bandeira oficial do Estado de Santa 

Catarina. Cor azul marinho. 

30 Und São José R$ 27,00 R$ 810,00 

68 Máscara descartável tripla 3 camadas: 
Máscara tripla descartável NPH, 

confeccionada em não tecido, possuindo 
três camadas, elásticos que garantem 

maior facilidade de manuseio, conforto e 
agilidade durante procedimentos rápidos. 
Certificado pela Anvisa. (Caixa com 100 

unidades) 

3300 Und Prevemax R$ 0,15 R$ 495,00 

71 Luva para proteção contra agentes 
térmicos e mecânicos: 

Luva de segurança tricotada em 
polietileno de alta densidade, recoberta de 
poliuretano na palma, punho em elástico.  

CA 39924 ou similar 

40 Par Imbat 
CA-41761 

R$ 15,00 R$ 600,00 

79 Luva de segurança – proteção mecânica e 
anti-corte: 

Luva de segurança confeccionada em 
vaqueta na palma, tecido de poliéster no 
dorso e punho, reforço em vaqueta nas 

pontas dos dedos e na palma, elástico no 
dorso para ajuste, velcro no punho para 

ajuste e fechamento, mão direita três dedos 
e mão esquerda dois dedos.  

CA 12876 ou similar. 

25 Par Tecmater 
CA12876 

R$ 49,25 R$ 1.231,25 

84 Perneiras – raspas de couro: 
Perneira de segurança confeccionada em 
raspa, fechamento em velcro na vertical, 
metatarso em raspa com duas tiras em 

raspa e fivelas plásticas nas partes superior 
e inferior. CA 38790 ou similar. 

90 Par Art 
Couro 

CA11514 

R$ 23,25 R$ 2.092,50 

85 Perneira de Segurança: 
Perneira de segurança confeccionada em 
duas camadas de laminados de PVC, com 

hastes de aço revestidas em material 
polimérico embutidas na parte frontal, 
proteção no metatarso e joelho em duas 

camadas de laminados de PVC com placa 
polimérica interna para reforço, partes 

40 Par Sayro  
CA 14750 

R$ 34,77 R$ 1.390,80 
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unidas por solda eletrônica e costura. 
Velcro para ajuste e fechamento.  

CA 41818 ou similar. 
129 Fita de ancoragem: 

Fita de ancoragem, confeccionadas em 
poliéster de alta tenacidade, com largura 
de 45 mm, costura de segurança, zig zag, 

sendo sua carga de ruptura de 30 kN. 
Tamanho entre 100 e 150 cm. 

24 Und MG Cinto R$ 60,00 R$ 1.440,00 

132 Talabarte de posicionamento com 
regulagem: 

Talabarte Regulável para Posicionamento, 
utilizado para retenção de quedas em 

movimentação vertical e horizontal. Corda 
em poliamida, revestido em poliéster 

emborrachado de 70cm de comprimento, 
sistema tipo catraca para regulagem, 1 

conector em aço e cromado com abertura e 
1 conector em aço forjado dupla trava tipo 

rosca. 

14 Und MG  
Cinto 

R$ 155,00 R$ 2.170,00 

143 Ascensor blocante: 
Bloqueador peitoral para progressão em 

corda, confeccionado em alumínio, possui 
sistema de bloqueio 

antiderrapante. Equipamento testado e 
aprovado pela Comunidade Européia 

segundo normas EM (CE EN567). 

11 Und MG 
Cinto 

R$ 330,00 R$ 3.630,00 

149 Luva longa especial tipo flex (80 cm):  
Luvas de EVA, siliconado para palpação 
retal e inseminação artificial. Permitem 
trabalhar com sensibilidade e proteção. 
Comprimento 80 cm. (Caixa com 100 

unidades) 

10 Par Walmur R$ 74,50 R$ 745,00 

Total: R$ 52.628,80 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua publicação, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
4.5. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.6. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
4.7. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
4.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.7, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

4.8.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
4.8.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
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No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4 e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1 o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7. DAS OBRIGAÇÕES: 
7.1. DO DETENTOR DA ATA: 

7.1.1. A contratada responsabilizar-se-á pela qualidade dos materiais e equipamentos entregues; 
manter conforme orientação da licitante, o controle de fornecimento;  

7.1.2. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, 
podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às 
condições de recebimento e aceitação do (s) produto (s) constantes no edital e deverá ser 
substituído pelo fornecedor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o 
Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a 
legislação vigente; 

7.1.3. Os EPI’s serão retirados conforme a necessidade dos Setores;  
7.1.4. Os EPI’s ao serem entregues deverão estar em conformidade com o que foi solicitado no 

edital.  
7.1.5. Os materiais entregues deverão ter prazo de validade mínima de 02 (dois) anos da sua 

validade total, contada a partir do recebimento dos mesmos pelo setor Segurança do 
Trabalho, atendendo o disposto da norma regulamentadora NR 10 termo de Segurança em 
Instalações e Serviços em Eletricidade – aprovada pela portaria 3214/78; 

7.1.6. Independente de entrega do termo de compromisso pela empresa vencedora fica a mesma 
obrigada a troca e substituição dos itens que vierem a ter a validade expirada antes dos 02 
(dois) anos;  

7.1.7. Entregar os materiais de acordo com as especificações do Edital, sendo que os que 
estiverem em desacordo com o exigido não serão aceitos; A qualidade dos Tecidos será 
verificada por pessoa designada pela Prefeitura Municipal, não sendo os especificados no 
Edital, a mercadoria será devolvida;  

7.1.8. Todos os materiais entregues deverão possuir nº do CA – Certificado de Aprovação;  
7.1.9. Quando da solicitação dos materiais, a empresa deverá entregar em cota única os itens 

constantes na ordem de compra, dentro do prazo estipulado para a entrega;  
7.1.10. As especificações de cada produto devem estar baseadas em referências oficialmente 

reconhecidas, sendo que não será aceito qualquer material sem o laudo de controle de 
qualidade;  

7.1.11. No momento da entrega dos materiais deverão ser apresentados CA – Certificado de 
Aprovação do lote entregue, conforme a Portaria 3214/78; 

7.1.12. Para cada material entregue a empresa deverá apresentar documento original ou cópia 
autenticada do certificado de Aprovação, sendo que a não apresentação do documento 
acarretará o não recebimento do material.  

7.1.13. Responsabilizar-se-á pela qualidade dos materiais e equipamentos entregues; 
7.1.14. Manter conforme orientação da Licitante, o controle de fornecimento, pela observação nos 

prazos estabelecidos neste edital, para entrega e validade da proposta; 
1.1. Fornecer as devidas notas fiscais, nos termos da lei. 
1.2. Demais obrigações constantes no Termo de Referência e Minuta da Ata de Registro Preços. 

 
7.2. DO ORGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO): 

7.2.1. Apresentar a Autorização de Fornecimento especificando o item, a quantidade e o local de 
entrega;  

7.2.2. Efetuar o pagamento conforme definido no edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, 
desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste edital; 

7.2.3. Fiscalizar a entrega dos matérias. 
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8. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO PAGAMENTO: 
8.1. O fornecedor obriga-se a entregar os materiais em que foi declarado vencedor, no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento, que constará o 
endereço de entrega, conforme a necessidade de cada Secretaria.  

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  
 

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 
O MUNICÍPIO DE XANXERÊ designa como Gestor desta Ata e como Fiscal, para o acompanhamento 
formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis e para executar o acompanhamento e 
fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 
relatório, cuja cópia será encaminhada ao detentor da Ata, objetivando a correção das irregularidades 
apontadas, no prazo que for estabelecido. Conforme segue:  
Fiscal do Contrato: 

Secretaria de Administração e Finanças: Diego Davi Corso 
Polícia Militar: Bruna da Cruz Crusaro 
Polícia Civil: Arielli Paula Andofatto  
Corpo de Bombeiros Militar: Stéfano Rafael Rech 
 

Gestor do Contrato: 
Carlos Alberto Peretti  
Vinicius Buratto Iunes 
Paulo Ramos dos Santos 
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Francis Mara Zago Pegoraro 
Vera Lúcia Corrêa 
Leandro Marzari Silva 
Luiz Vicente Paglia Júnior 
Aline Dal Zot Rauber 
Carlo Antunes dos Santos 
Daniel Strada 
Sidinei Peretti 
Éros Alfredo Jahn Filho  
Vinicius Buratto Iunes 
Paulo Ramos dos Santos 

 
11. DAS PENALIDADES 
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
12. CONDIÇÕES GERAIS 
12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no edital e Termo de Referência. 
12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 
órgão ou a entidade. 
12.3. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
12.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Xanxerê-SC, 07 de fevereiro de 2024. 
 
 

MUNICÍPIO DE XANXERÊ  
Órgão Gerenciador 

ALS UNIFORMES PROFISSIONAIS LTDA  
Detentor da Ata 

TESTEMUNHAS:  
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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